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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : FRANCISCO BARROS DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. .HABEAS CORPUS
COMPENSAÇÃO. CONFISSÃO ESPONTÂNEA NÃO RECONHECIDA. RÉU QUE NÃO
ADMITIU A PRÁTICA CRIMINOSA. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do ,habeas corpus
sob o argumento de que não cabe  substitutivo do recurso legalmente previsto,habeas corpus
salvo em caso de flagrante ilegalidade.
2. O Tribunal a quo negou o pleito de aplicação da atenuante da confissão espontânea, com base
na Súmula 545 do STJ, por entender que a confissão não foi utilizada para a formação do
convencimento do julgador, sendo que a sentença condenatória destacou que o réu não admitiu a
prática do crime, limitando-se a alegar que chegou ao local quando foi abordado, sem confessar
a autoria.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a atenuante da confissão espontânea deve ser
aplicada quando o réu não admite a prática do crime.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência do STJ estabelece que a atenuante da confissão espontânea só se aplica
quando o réu admite a autoria do crime, independentemente de a confissão ser utilizada na
sentença condenatória.
5. No caso em exame, o Tribunal  corretamente não aplicou a atenuante, pois o réu nãoa quo
confessou o crime, limitando-se a negar envolvimento.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo improvido.
Tese de julgamento: "1. A atenuante da confissão espontânea aplica-se quando o réu admite a
autoria do crime, independentemente de ser utilizada na sentença condenatória. 2. Nos casos de
multirreincidência, a agravante da reincidência prepondera, permitindo compensação
proporcional com a atenuante da confissão espontânea."

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 65, III, "d"; CP, art. 61, I.

STJ, REsp 1.972.098/SC, Rel. Min. Ribeiro Dantas, QuintaJurisprudência relevante citada: 
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Turma, julgado em 14.06.2022; STJ, REsp 1.931.145/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior,
Terceira Seção, julgado em 22.06.2022.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do30/04/2025 06/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, .07 de maio de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. .HABEAS CORPUS
COMPENSAÇÃO. CONFISSÃO ESPONTÂNEA NÃO RECONHECIDA. RÉU QUE NÃO
ADMITIU A PRÁTICA CRIMINOSA. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do ,habeas corpus
sob o argumento de que não cabe  substitutivo do recurso legalmente previsto,habeas corpus
salvo em caso de flagrante ilegalidade.

2. O Tribunal a quo negou o pleito de aplicação da atenuante da confissão espontânea, com base
na Súmula 545 do STJ, por entender que a confissão não foi utilizada para a formação do
convencimento do julgador, sendo que a sentença condenatória destacou que o réu não admitiu a
prática do crime, limitando-se a alegar que chegou ao local quando foi abordado, sem confessar
a autoria.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a atenuante da confissão espontânea deve ser
aplicada quando o réu não admite a prática do crime.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A jurisprudência do STJ estabelece que a atenuante da confissão espontânea só se aplica
quando o réu admite a autoria do crime, independentemente de a confissão ser utilizada na
sentença condenatória.

5. No caso em exame, o Tribunal  corretamente não aplicou a atenuante, pois o réu nãoa quo
confessou o crime, limitando-se a negar envolvimento.
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IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo improvido.

Tese de julgamento: "1. A atenuante da confissão espontânea aplica-se quando o réu admite a
autoria do crime, independentemente de ser utilizada na sentença condenatória. 2. Nos casos de
multirreincidência, a agravante da reincidência prepondera, permitindo compensação
proporcional com a atenuante da confissão espontânea."

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 65, III, "d"; CP, art. 61, I.

STJ, REsp 1.972.098/SC, Rel. Min. Ribeiro Dantas, QuintaJurisprudência relevante citada: 
Turma, julgado em 14.06.2022; STJ, REsp 1.931.145/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior,
Terceira Seção, julgado em 22.06.2022.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ,FRANCISCO BARROS DE SOUZA
contra decisão monocrática que não conheceu do (e-STJ, fls. 425-429).habeas corpus 

A parte agravante, reiterando os termos do  impetrado, destaca é devida awrit
compensação integral da confissão espontânea com a reincidência, pois efetivamente confessou
espontaneamente a autoria do fato.

Pede, ao final, o provimento do presente agravo, para que seja concedida a ordem.

.É o relatório

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida, pois a parte agravante não trouxe argumentos
suficientes para sua alteração.

Como afirmei quando do julgamento monocrático, esta Corte pacificou orientação no
sentido de que não cabe  substitutivo do recurso legalmente previsto para ahabeas corpus
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência
de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Assim, passo à análise das razões da impetração, de forma a verificar a ocorrência de
flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus, de ofício.

O Tribunal :a quo

 
“Incogitável, portanto, o acolhimento do pleito defensivo.
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Por outro lado, também é de rigor o desprovimento do pleito de aplicação da
atenuante da confissão espontânea, posto que, de acordo com a Súmula 545 do
Superior Tribunal de Justiça, somente "quando a confissão for utilizada para a
formação do convencimento do julgador, o réu fará jus à atenuante prevista no artigo
65, III, d, do Código Penal".
Da sentença não se depreende a utilização da suposta confissão - que, aliás, é
controversa, pois o acusado alegou que nem mesmo entrou na casa de máquinas,
tendo, na prática, negado a conduta criminosa - como fundamento para a condenação,
razão pela qual não incide, in casu, a referida atenuante.
Assim, o decisum é de ser integralmente mantido, inclusive no que se refere ao
cálculo da reprimenda.” (e-STJ, fl. 52)

Eis os fundamentos da sentença condenatória:

 
“Por outro lado, não há atenuantes de pena. O pleito defensivo de aplicação da
atenuante da confissão não se sustenta, pois, como visto anteriormente, o réu não
admitiu nem mesmo parcialmente a prática do crime objeto de discussão, já que se
limitou a dizer que tinha acabado de chegar ao local quando foi abordado e agredido
pelos bombeiros militares.” (e-STJ, fl. 209)

É certo que este Superior Tribunal de Justiça, no julgamento pela Quinta Turma, do
REsp 1.972.098/SC, de minha relatoria, firmou entendimento segundo o qual o réu fará jus à
atenuante do art. 65, III, "d", do CP quando houver admitido a autoria do crime perante a
autoridade, independentemente de a confissão ser utilizada pelo juiz como um dos fundamentos
da sentença condenatória, e mesmo que seja ela parcial, qualificada, extrajudicial ou retratada. A
propósito, cito a ementa do aresto do referido paradigma:

 
"PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. ROUBO.
INTERPRETAÇÃO DA SÚMULA 545/STJ. PRETENDIDO AFASTAMENTO DA
ATENUANTE DA CONFISSÃO, QUANDO NÃO UTILIZADA PARA
FUNDAMENTAR A SENTENÇA CONDENATÓRIA. DESCABIMENTO.
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE,
ISONOMIA E INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA. INTERPRETAÇÃO DO ART.
65, III, "D", DO CP. PROTEÇÃO DA CONFIANÇA (VERTRAUENSSCHUTZ)
QUE O RÉU, DE BOA-FÉ, DEPOSITA NO SISTEMA JURÍDICO AO OPTAR
PELA CONFISSÃO. PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA.
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. O Ministério Público, neste recurso especial, sugere uma interpretação a contrario
sensu da Súmula 545/STJ para concluir que, quando a confissão não for utilizada
como um dos fundamentos da sentença condenatória, o réu, mesmo tendo
confessado, não fará jus à atenuante respectiva.
2. Tal compreensão, embora esteja presente em alguns julgados recentes desta Corte
Superior, não encontra amparo em nenhum dos precedentes geradores da Súmula 545
/STJ. Estes precedentes instituíram para o réu a garantia de que a atenuante incide
mesmo nos casos de confissão qualificada, parcial, extrajudicial, retratada, etc.
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Nenhum deles, porém, ordenou a exclusão da atenuante quando a confissão não for
empregada na motivação da sentença, até porque esse tema não foi apreciado quando
da formação do enunciado sumular.
3. O art. 65, III, "d", do CP não exige, para sua incidência, que a confissão do réu
tenha sido empregada na sentença como uma das razões da condenação. Com efeito,
o direito subjetivo à atenuação da pena surge quando o réu confessa (momento
constitutivo), e não quando o juiz cita sua confissão na fundamentação da sentença
condenatória (momento meramente declaratório).
4. Viola o princípio da legalidade condicionar a atenuação da pena à citação expressa
da confissão na sentença como razão decisória, mormente porque o direito subjetivo
e preexistente do réu não pode ficar disponível ao arbítrio do julgador.
5. Essa restrição ofende também os princípios da isonomia e da individualização da
pena, por permitir que réus em situações processuais idênticas recebam respostas
divergentes do Judiciário, caso a sentença condenatória de um deles elenque a
confissão como um dos pilares da condenação e a outra não o faça.
6. Ao contrário da colaboração e da delação premiadas, a atenuante da confissão não
se fundamenta nos efeitos ou facilidades que a admissão dos fatos pelo réu
eventualmente traga para a apuração do crime (dimensão prática), mas sim no senso
de responsabilidade pessoal do acusado, que é característica de sua personalidade, na
forma do art. 67 do CP (dimensão psíquico-moral).
7. Consequentemente, a existência de outras provas da culpabilidade do acusado, e
mesmo eventual prisão em flagrante, não autorizam o julgador a recusar a atenuação
da pena, em especial porque a confissão, enquanto espécie sui generis de prova,
corrobora objetivamente as demais.
8. O sistema jurídico precisa proteger a confiança depositada de boa-fé pelo acusado
na legislação penal, tutelando sua expectativa legítima e induzida pela própria lei
quanto à atenuação da pena. A decisão pela confissão, afinal, é ponderada pelo réu
considerando o trade-off entre a diminuição de suas chances de absolvição e a
expectativa de redução da reprimenda.
9. É contraditória e viola a boa-fé objetiva a postura do Estado em garantir a
atenuação da pena pela confissão, na via legislativa, a fim de estimular que acusados
confessem; para depois desconsiderá-la no processo judicial, valendo-se de requisitos
não previstos em lei.
10. Por tudo isso, o réu fará jus à atenuante do art. 65, III, "d", do CP quando houver
confessado a autoria do crime perante a autoridade, independentemente de a
confissão ser utilizada pelo juiz como um dos fundamentos da sentença condenatória.
11. Recurso especial desprovido, com a adoção da seguinte tese: "o réu fará jus à
atenuante do art. 65, III, 'd', do CP quando houver admitido a autoria do crime
perante a autoridade, independentemente de a confissão ser utilizada pelo juiz como
um dos fundamentos da sentença condenatória, e mesmo que seja ela parcial,
qualificada, extrajudicial ou retratada".
(REsp n. 1.972.098/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de .)"14/6/2022 20/6/2022

Verifica-se, ainda, que a jurisprudência desta corte é no sentido de que é possível, na
segunda fase da dosimetria da pena, a compensação integral da atenuante da confissão
espontânea com a agravante da reincidência, seja ela específica ou não. Todavia, nos casos de
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multirreincidência, deve ser reconhecida a preponderância da agravante prevista no art. 61, I, do
Código Penal, sendo admissível a sua compensação proporcional com a atenuante da confissão
espontânea, em estrito atendimento aos princípios da individualização da pena e da
proporcionalidade.

Neste sentido:

 
"RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. TRÁFICO
DE DROGAS E DIREÇÃO DE VEÍCULO SEM HABILITAÇÃO. ART. 33,
CAPUT, DA LEI N. 11.343/2006, C/C O ART. 309 DA LEI N. 9.503/1997, NA
FORMA DO ART. 69 DO CP. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. ALEGAÇÃO DE
AUSÊNCIA DE LAUDOS PERICIAIS VÁLIDOS. QUEBRA DA CADEIA DE
CUSTÓDIA. INEXISTÊNCIA DE IRREGULARIDADE. ALEGAÇÃO
DESPROVIDA DE SUSTENTAÇÃO PROBATÓRIA. VALIDADE DOS ATOS
PRATICADOS. CONDENAÇÃO COM BASE EM OUTRAS PROVAS.
APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. DOSIMETRIA DA PENA. PRETENSÃO DE
COMPENSAÇÃO INTEGRAL ENTRE A ATENUANTE DA CONFISSÃO E A
AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. DESCABIMENTO. RÉU
MULTIRREINCIDENTE.
1. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem expressamente afirmou não ter
vislumbrado nenhuma evidência concreta de mácula às provas dos autos, inexistindo
qualquer sustentação probatória na alegação da defesa; ressaltou a validade dos atos
praticados, tendo-se evidenciado apenas um mero erro material, o qual não se revelou
apto a tornar nula a prova produzida, tendo ainda destacado que a defesa, no
momento oportuno, sequer impugnou a perícia realizada, sendo certo haver nos autos
outras provas da prática delitiva. Dessa maneira, não há como acolher o pleito
defensivo, nos moldes postulados, sem o necessário revolvimento fático-probatório,
vedado nos termos da Súmula n. 7/STJ.
2. A reincidência, ainda que específica, deve ser compensada integralmente com a
atenuante da confissão, demonstrando, assim, que não deve ser ofertado maior
desvalor à conduta do réu que ostente outra condenação pelo mesmo delito. Apenas
nos casos de multirreincidência deve ser reconhecida a preponderância da agravante
prevista no art. 61, I, do Código Penal, sendo admissível a sua compensação
proporcional com a atenuante da confissão espontânea, em estrito atendimento aos
princípios da individualização da pena e da proporcionalidade. Precedentes.
3. No caso em exame, não se mostra possível proceder à compensação integral entre
a reincidência e a confissão espontânea, tendo em vista que o recorrente possui
múltiplas condenações definitivas, o que, nos termos da jurisprudência desta Corte
Superior de Justiça, permite a preponderância da circunstância agravante.
4. Recurso especial desprovido. Acolhida a readequação da Tese n. 585/STJ, nos
seguintes termos: É possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a compensação
integral da atenuante da confissão espontânea com a agravante da reincidência, seja
ela específica ou não. Todavia, nos casos de multirreincidência, deve ser reconhecida
a preponderância da agravante prevista no art. 61, I, do Código Penal, sendo
admissível a sua compensação proporcional com a atenuante da confissão
espontânea, em estrito atendimento aos princípios da individualização da pena e da
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proporcionalidade." (REsp n. 1.931.145/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior,
Terceira Seção, julgado em , DJe de .)22/6/2022 24/6/2022

No caso, o Tribunal a quo corretamente não aplicou a atenuante porque, de fato, o
paciente não chegou a confessar o crime, sequer parcialmente. Isso porque se limitou a afirmar
que tinha acabado de chegar ao local do crime quando foi abordado e agredido pelos bombeiros
militares, indicando não ter qualquer relação com o ocorrido.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos30/04/2025 06/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 06 de maio de 2025

Documento eletrônico VDA47275156 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 07/05/2025 00:25:26
Código de Controle do Documento: bad1f118-3ff5-4c20-aae6-0225cb8585c7


